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Ata n.º 11/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE MAIO DE DOIS MIL E QUINZE: ------------------------------------------------------------------ 

Aos seis dias do mês de maio do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do Município 
de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 40.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de maio, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores Vereadores Dr. João 
António Palma e António Sebastião. --------------------------------------------------------------------- 

Faltou à reunião o Senhor Vereador Ricardo Colaço, por se encontrar numa reunião de 
trabalho, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado justificar-lhe a respetiva falta. -------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ---------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013: ---------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 
II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 
1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 
1.1 – ADMINISTRAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------- 
1.1.1 - Aprovação da ata n.º 09/2015 referente à reunião extraordinária de 13 de 

abril de 2015, bem como da ata n.º 10/2015 referente à reunião ordinária de 15 de abril 
de 2015;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre a proposta de decisão do júri do 
procedimento para a concessão do direito de exploração do Bar/Restaurante sito no 
Fórum Cultural – Convento de S. Francisco em Almodôvar; --------------------------------------- 

1.1.4. – Apreciação e deliberação da Proposta apresentada pelo Sr. Presidente da 
Câmara, referente ao Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho (SIADAP), com 
vista à fixação dos objetivos estratégicos do Município para o Ciclo Avaliativo 2015-
2016;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e a Universidade de Évora;---------------------------------------------- 

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre a fixação do número máximo de jovens a 
admitir no Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens e respetivo montante 
da bolsa mensal;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.7 - Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de 
Aquisição de Bens Móveis – Sucata;---------------------------------------------------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------- 
1.2.2. - Apreciação e deliberação sobre a aquisição de uma viatura para apoio aos 

Serviços Municipais;------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.2.3. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 

Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), para a celebração de contratos de 
aquisição de serviços;----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira no orçamento 
do Conservatório Regional do Baixo Alentejo, no decurso do exercício de 2015;------------- 

1.2.5. - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de comparticipações financeiras 
a entidades legalmente existentes no concelho;------------------------------------------------------ 

 1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de antecipação do pagamento da 
3.ª tranche do subsídio, atribuído ao Clube Desportivo de Almodôvar através do 
protocolo aprovado pela Câmara Municipal na reunião de 21.JAN.2015;----------------------- 

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira – 
Gratificação das equipas que integram o DECIF 2015 – formulado pela Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar;-------------------------------------------- 

1.2.8. - Apreciação de deliberação sobre as despesas inerentes à realização do ALMARTE – 
Festival Internacional de Artes na Rua, a realizar nos próximos dias 15,16 e 17 de maio.--------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 
2.1. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de execução 

da Empreitada de “Requalificação Urbanística das Ruas da Malpica, do Afonso e do Arco, 
que integram o Centro Histórico da Vila de Almodôvar”;------------------------------------------- 

2.2. – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente sobre o pedido de prorrogação do 
prazo de execução da Empreitada de “Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto à 
GNR, Câmara Municipal e Escola EB1”;------------------------------------------------------------------ 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.2. – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social; -------------------------------------------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS--------------------------------------------------------------------- 

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno à Munícipe que 
se encontrava presente na sala para licitar em hasta pública, passando assim, o ponto 1.1.2. 
para o inicio da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de trabalhos tal como 
esta se encontrava definida. ------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara em nada objetou.--------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SITO NO COMPLEXO HABITACIONAL 
DO ANTIGO MATADOURO, EM ALMODÔVAR:-------------------------------------------------------- 
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Na sequência da deliberação de 01 de abril de 2015 e da consequente publicitação do 
Edital n.º 77/2015, de 06 de abril de 2015, procedeu-se, à hasta pública para atribuição do 
direito de exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do 
Antigo Matadouro, em Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------ 

 Apresentou-se ao referido ato a seguinte licitante: -------------------------------------------- 
 - Senhora D. Ana Isabel Lopes Silva.---------------------------------------------------------------- 
 Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 

explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando, por último, 
aos presentes se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido 
respondido que não havia quaisquer dúvidas. -------------------------------------------------------- 

Realizados os costumeiros pregões, a única licitação foi efetuada pela concorrente 
Senhora D. Ana Isabel Lopes Silva, que arrematou a concessão do direito de exploração 
do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em 
Almodôvar, pelo valor de €110,00/mensais, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. ----- 

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou à munícipe se 
achava que os cinco anos de concessão eram suficientes para ter retorno do seu 
investimento, tendo também em consideração, que o espaço está desprovido de 
equipamento. Opinou, ainda, que os dez anos anteriormente concedidos garantiam 
mais segurança para retorno do capital investido, ao que a munícipe respondeu que 
considerava suficiente os cinco anos para o retorno do capital investido uma vez que 
tinha ajuda para equipar o espaço. ----------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: ----------------- 
1º - Atribuir o direito de exploração do citado Estabelecimento Comercial, sito no 

Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em Almodôvar, em regime de concessão, pelo 
valor de €110,00/mensais, acrescido do IVA, à concorrente Senhora D. Ana Isabel Lopes 
Silva, nas condições expressas no Edital n.º 77/2015, que publicitou o ato; -------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ------------------------------------------------ 

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi-lhe presente uma informação produzida pelo Gabinete de Planeamento e Gestão 
Financeira, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 2014- CORRECÃO DE DADOS NO RELATÓRIO 
DE GESTÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Cumpre-me informar V. Exa que no Relatório de Gestão de 2014, nas páginas 38, 40 e 41, 
alguns dados não foram corretamente alterados de acordo com os valores finais constantes nos 
documentos da Prestação de Contas de 2014, pelo que se procedeu atempadamente à sua 
correção.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No texto da página 38 onde se Iê:-------------------------------------------------------------------------------- 
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1)- “Os proveitos operacionais €9.973.995,49 e os custos operacionais €9.256.318,02.“;--------- 
2)- “pagas atingiram €7.24 7.439, 73”;---------------------------------------------------------------------- 
3)- “Saldo de disponibilidades de €3.683.447,87”.------------------------------------------------------------ 
Dever-se-á ler:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1)- “Os proveitos operacionais €9.973.964,98 e os custos operacionais €9.584.776,60.“;--------- 
2)- “pagas atingiram €7.965.026,20”;--------------------------------------------------------------------------- 
3)- “Saldo de disponibilidades de €3.683.447,80”------------------------------------------------------------ 
No texto da página 40 onde se Iê:-------------------------------------------------------------------------------- 
1)- “cobrada foide €9.709.693,78 (100,018%)”;--------------------------------------------------------------- 
2)- “receitas de capital e €2.003.522,13”.---------------------------------------------------------------------- 
Dever-se-á ler:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1)- “cobrada foi de €9.709.693,78 (100,04%)”;---------------------------------------------------------------- 
2)- ‘receitas de capital e €2.007.065,83”.----------------------------------------------------------------------- 
No texto da página 41 onde se lê: “ascendeu a €2.480.125,87, reportando-se €2.000.152,13 à 

Execução Orçamental e €479.973,74”, dever-se-á ler: “ascendeu a €3.683.447,80, reportando-se 
€3.250.840,03 à Execução Orçamental e €432.607, 77”.-------------------------------------------------------- 

Nestes termos, submete-se à consideração superior a presente informação.” ----------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

OFÍCIO REMETIDO PELA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
ACORDO COLETIVO DE EMPREGADOR PÚBLICO – ANÁLISE DAS SUGESTÕES 
FORMULADAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que deu entrada no pretérito dia 30 de abril de 2015 
um ofício remetido pelo Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Pública, sobre o assunto em epígrafe, o qual visava responder ao Ofício n.º 0927/2015, 
de 31 de março, no qual este Município havia manifestado a intenção de iniciar o 
processo de negociação, nos termos do Despacho n.º 1110-A/2010, de 15 de janeiro, 
tendo em vista a celebração, com a Associação Sindical com maior representatividade 
neste Município (Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins – STAL) de um Acordo Coletivo de 
Empregador Público, nos termos do Artigo 347.º e segs. da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas – LGTFP, tendo para o efeito apresentado a respetiva proposta de 
celebração de Acordo Coletivo de Empregador Público. ------------------------------------------ 

Nesse ofício constavam algumas sugestões de alteração à Proposta de Acordo 
Coletivo Empregador Público remetida por este Município, as quais se encontram em 
análise pelos serviços municipais em negociação com aquela Secretaria de Estado, e das 
quais se dará conhecimento na devida altura.--------------------------------------------------------- 

Sobre a matéria em apreço, o Senhor Vereador António Sebastião questionou o 
Senhor Presidente se as 35 horas de trabalho se mantinham, ao que o Sr. Presidente 
respondeu afirmativamente. ------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

CONSELHO LOCAL DE AÇÃO SOCIAL (CLAS): ------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o conselho Local de Ação Social (CLAS), na sua 
reunião de 25 de março de 2015, apresentou o diagnóstico social de 2015. Este 
diagnóstico social enquanto ferramenta essencial para o conhecimento e caracterização 
da realidade local, assume particular importância na delineação de estratégias passíveis 
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de impulsionar o desenvolvimento social do Município. A atualização do diagnóstico 
social afigura-se imperiosa, na medida que permite ter acesso a dados mais atuais no 
sentido da promoção do desenvolvimento social local. --------------------------------------------- 

Decorrente da apresentação deste documento, o CLAS deliberou aprovar por 
unanimidade o diagnóstico social de 2015, condicionado ao aprofundamento do 
conhecimento e desenho de necessidades a curto/medio prazo, pelo que a Câmara se 
comprometeu, fazê-lo, recorrendo a serviços técnicos especializados a contratar.---------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

CAMPEONATO NACIONAL DE TODO-O-TERRENO: ----------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou, igualmente, que no dia 31 de maio o Campeonato 
Nacional de Todo-o-terreno “BAJA CIDADE EUROPEIA DO DESPORTO 2015”, desenrola-se 

pelos trilhos do triângulo Loulé, Alcoutim e Almodôvar, com três zonas de espetáculo, 
no nosso concelho: - Almeijoafra, Guedelhas e junto da Ponte Romana em Almodôvar.---------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE RUA 2015 - ALMARTE: ------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento que nos dias 15,16 e 17 de maio irá decorrer o 
Festival Internacional de Artes de Rua, em cujo atividades estarão envolvidas cerca e 300 
participantes do meio artístico, incluindo os elementos dos grupos corais, e que o evento 
trará uma oferta cultural muito abrangente durante este período para um turista que se 
torna cada vez mais exigente sobre a variedade dos eventos culturais. -------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 8.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: ----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 8.ª Alteração às Grandes Opções do 
Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo Despacho exarado pelo Senhor Vice-Presidente, 
de 29 de abril de 2015, a qual ascende a €17.700,00, dos quais €10.000,00 são de natureza 
corrente e €7.700,00 de natureza capital.----------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 9.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: ----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 9.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo Despacho exarado pelo Senhor Vice-
Presidente, de 05 de maio de 2015, a qual ascende a €24.000,00, de natureza corrente.--------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião --------------------------------------- 

I - No uso da palavra o Senhor Vereador António Sebastião começou por referiu que as 
informações prestadas pelo Sr. Presidente da Câmara na última Assembleia Municipal, sobre 
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o Cine Teatro, não foram dadas ao executivo da forma como lá foram colocadas, pelo que 
gostaria que o Sr. Presidente as clarificasse. ------------------------------------------------------------------- 

O andamento da obra do Cine Teatro deixa-o preocupado. É uma obra cujo prazo de 
execução foi largamente ultrapassado, tratando-se de um período de prorrogação muito 
maior do que o consignado para aquela requalificação. ---------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente disse na Câmara que iria ficar concluído este verão, referindo que o 
revestimento de cortiça exige um clima mais adequado. -------------------------------------------------- 

Na Assembleia foram confrontados com as declarações do Senhor Presidente da Câmara 
que falou em conflito com o empreiteiro. Verificamos que a obra está praticamente parada 
dando a entender que tem estado abandonada. Conflito para dirimir questões em tribunal? 
Não sabemos se há coordenação? Se há alguma situação que não esteja controlada? O que 
se passa? Há contencioso? Quais as previsões? Vai ser resolvido ou não?----------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que o que referiu na Assembleia foi que havia uma grande 
indecisão entre o empreiteiro e o projetista. O projetista não prestava as informações que o 
empreiteiro solicitava, no entanto, agora, julga-se que está tudo sanado, e que já foi tudo 
informado e resolvido, caso contrário, a camara poderia ponderar avançar para tribunal. Não 
foi dito na assembleia que a camara estava a colocar o empreiteiro em tribunal mas sim que 
havia essa intenção caso as coisas não se resolvam pelas vias esperadas.-----------------------------  

Penso que neste momento apenas há um ou dois detalhes para resolver, um que é a parte 
do palco que não tem prevenção da ascensão de humidades e o empreiteiro, desta forma, diz 
que não dá garantias, outro que se refere á estrutura de suporte para a cortiça, na parte 
exterior. Sobre as humidades o fiscal informou que um problema semelhante se passou no 
convento, e não ter uma solução para este problema pode acarretar os mesmos problemas 
no futuro, não sendo uma boa metodologia.------------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que houve uma reunião entre todos os intervenientes nesta obra, e tudo indica 
que se acabará no verão. Entre a data da Assembleia Municipal e esta reunião foram 
resolvidas parte das questões pendentes entre o empreiteiro e o projetista, que causavam o 
conflito e segundo a palavra do empreiteiro acabará a obra no verão, a não ser, que 
entretanto apareçam dados novos que impeçam este prazo e que agora se desconhecem.----- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se o projeto cénico veio à Câmara? 
Quando? E a quem foi adjudicado? Qual o montante? Solicita a consulta ao processo e refere 
que depois dará conta de mais algum assunto se assim for necessário.-------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o projeto ronda os 149 mil euros, que foi colocado na 
plataforma há cerca de 2 semanas e que julga que veio a reunião de Câmara. Disse ainda que 
o Sr. Vereador apenas tem de lhe dizer quando virá consultar o processo para que os serviços 
o disponibilizem, como sempre tem feito com todos os pedidos dos vereadores.------------------  

Senhor Vice-Presidente recordou que o prazo de execução é o mesmo da colocação da 
cortiça, o verão, a não ser que surja algo novo e que não estão à espera. ----------------------------- 

II – O Senhor Vereador António Sebastião prosseguindo a sua intervenção, e referindo-se 
à empreitada do Caminho que vai da Aldeia dos Fernandes a vários montes do concelho, 
recordou que numa reunião anterior foi discutida a questão da indisponibilidade financeira 
da empresa e a sua provável insolvência, pois haveria uma serie de dificuldades e o prazo de 
execução terminaria em abril ou maio.--------------------------------------------------------------------------- 
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As declarações do Sr. Presidente da Câmara na Assembleia Municipal, não refletem o rigor 
adequado quando ali referiu que a obra está com 50% de execução e a Câmara apenas lhes 
pagou 10%. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que esteve a ver a obra e não lhe parece que tenha 50% de execução, quanto 
ao pagamento desconhece o que a Câmara já pagou. Lembra que sendo esta uma obra 
candidatada aos fundos comunitários, e se tem 50% da obra executada e a Câmara só pagou 
10% se corre o risco de não haver recebimento dos fundos comunitários.---------------------------- 

O Sr. Vereador solicitou que lhe fossem fornecidos os mapas de trabalho, os autos já 
elaborados e os recibos emitidos pelo empreiteiro para poder ter uma noção global desta 
obra, e pediu que fossem disponibilizados com celeridade. ----------------------------------------------- 

Questionou se houve desenvolvimentos sobre este assunto uma vez que o Sr. Presidente 
referiu aqui numa reunião de Câmara que iria ter uma reunião com este empreiteiro para 
desbloquear esta situação.------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que houve essa reunião, na qual foi transmitido ao 
empreiteiro que a Câmara não aceitaria qualquer empresa, no caso de quererem fazer a 
cessação de contrato, apenas o faria se fosse uma empresa que garantisse a continuidade da 
obra sem problemas, com o respetivo alvará. Nessa reunião o empreiteiro disse que apesar 
dos seus problemas financeiros ia continuar e recomeçaram a trabalhar, e que apresentariam 
uma solução logo que possível, não estando fora de hipótese o pedido de cessão de posição 
contratual. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 As percentagens que referiu na Assembleia Municipal podem não ser em detalhe 
exatamente as que referiu, mas informou temos praticamente a estrada toda nivelada, tem 
bermas e valetas, tem a flecha determinada, foi colocado o toutvenant onde devia e na maior 
parte do percurso, estando a obra no bom caminho, o que leva a crer que a obra pode 
terminar dentro do prazo, mas se a empresa apresentar o pedido, tendo em conta que a 
nosso dever é zelar pelos interesses municipais, o mesmo será apresentado e analisado, tal 
como foi feito um outro pedido anterior apresentado em reunião de Câmara.----------------------  

Quanto aos documentos solicitados pelo Sr. Vereador supõe que os serviços os tenham 
acautelados e acondicionados necessitando apenas que o Sr. Vereador marque o dia para 
poder consultá-los.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

III - Continuando o Senhor Vereador António Sebastião referiu que quanto à realização da 
execução orçamental de 2014, na discussão e apreciação do Relatório e Contas, relativa aos 
bens de investimento, na posição que tomou, deixou um registo de preocupação. ---------------- 

O Senhor Presidente da Câmara achou por bem informar a Assembleia Municipal das 
execuções orçamentais dos anos anteriores. ------------------------------------------------------------------ 

Face a esta preocupação do Presidente da Câmara em procurar a execução dos últimos 
anos, curiosamente, não havia uma tão baixa como em 2014 e se não houver medidas em 
2015 vamos pelo mesmo caminho, chamando a atenção para o documento financeiro, 
presente nesta reunião, onde consta um investimento de apenas 11% e já vamos no início do 
5.º mês. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Recordou que na sua intervenção, houve uma preocupação quando falou numa execução 
de 18,80% do PPI, no que diz respeito a investimento, apesar de não ter sido detalhada. Indo 
ao detalhe constata que a Câmara em 2014 apenas acabou a repavimentação do CM1167-da 
Aldeia dos Fernandes à EN2, projeto que estava em curso quando o novo executivo tomou 
posse.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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 O investimento na Remodelação do Edifício do Cine Teatro foi de 300 mil euros quando o 
previsto ultrapassava um milhão e outros que decorrem do funcionamento normal, o que 
realmente é pouco. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Temos transferências para as Juntas de Freguesia, amortização da divida a médio e longo 
prazo, aquisição de um veículo e mais duas ou três obras, a Escola do Rosário e Cobertura da 
Bancada do Campo de Futebol do Complexo Desportivo cujas despesas de capital estão 
incluídos pagamentos realizados em 2014 de obras que já estavam concluídas em 2013.-------- 

A questão mais importante é que não há registo neste seculo, (nem em 2001, com um 
executivo socialista) de um grau de execução tão baixo como este. ------------------------------------  

Temos que olhar de uma outra forma e com equilíbrio. A parte Recreativa, Desportiva, de 
ordem social é importante mas tem de ter uma contrapartida equilibrada daquilo que o 
município necessita e deve ser realizado. ----------------------------------------------------------------------- 

QUÓRUM: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma deu entrada, neste momento, na reunião. --------- 

Intervenção do Senhor Vereador João António Palma ------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao Senhor Vereador João António Palma, que disse estar perplexo e 
preocupado com as afirmações do Senhor Presidente da Câmara na Assembleia Municipal 
relativamente à obra do Cine Teatro, quando disse explicitamente que havia conflito com o 
empreiteiro.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esta obra deveria ter sido concluída em janeiro, já estamos em maio e a obra parece estar 
parada e por concluir. É uma obra com um valor bastante elevado, superior a um milhão de 
euros, e com uma candidatura aprovada para financiamento de 85%, neste quadro 
comunitário de apoio. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Esta situação preocupa-o, porque para além de existir conflito e não se acabar a obra, 
também se perde o financiamento sobre mais de um milhão de euros. Preocupa-o, porque, 
para além do equipamento não estar ao serviço da população, parte da almofada financeira 
da Câmara é deitada ao desbarato só com uma obra.------------------------------------------------------- 

Preocupa-o também a questão da Estrada da Aleia dos Fernandes à Abobada. Ficou 
igualmente, estupefacto com as afirmações do Senhor Presidente quando diz que mais de 
50% está feito e só pagou 10%. Questionou por que razão, não são pagos, esses 50% se estão 
efetivamente executados? Tanto mais, que veio à Câmara a questão da situação financeira do 
empreiteiro, que se agravará ainda mais se ele não pagar as suas dívidas.---------------------------- 

Esta obra é também co-financiada e se deixarmos acabar este quadro comunitário ou se a 
obra for abandonada, a Câmara perde mais 300 mil euros de sua almofada financeira, estas 
obras estão a correr mal, e mais uma vez se está a desbaratar e a perder financiamento. 

Preocupa-o, ainda, a obra do centro da vila, que tem o prazo a acabar e pelas mesmas 
razões se vai também perder o financiamento.---------------------------------------------------------------- 

Teme que a curto prazo a Câmara perca a sua autonomia financeira, passando a deficitária 
e a ter de recorrer a empréstimos para fazer face à gestão corrente. ---------------------------------- 

Esta é a sua preocupação como Vereador, Munícipe e Almodovarense.-------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que algumas das questões levantadas já foram 
anteriormente respondidas ao Sr. Vereador Sebastião. Afirmou também que a Câmara não 
deve autos nenhum dos empreiteiros, pois conforme estes vão aparecendo e são 
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confirmados pela fiscalização, a Câmara vai pagando, garantindo sempre que não pagamos a 
mais do que está executado. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse ao Sr. Presidente que deve ser mais 
rigoroso, pois afirmou que tem 50% da obra executada e só pagou 10%, alguma coisa está 
mal.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 
1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 09/2015 REFERENTE À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE 13 DE ABRIL DE 2015, BEM COMO DA ATA N.º 10/2015 REFERENTE À REUNIÃO 
ORDINÁRIA DE 15 DE ABRIL DE 2015: ------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 09/2015 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 13 DE ABRIL DE 2015: ----------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião disse que 
independentemente de se poder corrigir algumas questões, votará contra a ata pelas 
razões que posteriormente serão transcritas aquando da aprovação da mesma na 
próxima reunião. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Após a devida ponderação, no que respeita à ata n.º 09/2014, da reunião 
extraordinária de 13 de abril de 2015, a Câmara deliberou, por unanimidade, agendar a 
sua aprovação para a próxima reunião, devendo esta contemplar as correções dos 
Senhores Vereadores João António e António Sebastião. ------------------------------------------ 

ATA N.º 10/2015 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15 DE MARÇO DE 2015: ----------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que as atas são 
muito extensas e isso tem um efeito contrário ao seu objetivo. As atas não devem ser 
minimalistas, devem ter detalhes mas desprovidas de excessos. -------------------------------- 

Prosseguindo refere a título de exemplo, nomeadamente, o protocolo com a União 
de Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões que devia constar da ata todo 
preenchido e não com pontos de interrogação; noutros pontos da ordem de trabalho as 
intervenções são insuficientemente escritas, no ponto referente aos nadadores 
salvadores não foram transcritas as suas declarações sobre esta matéria. -------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com as abstenções dos Senhores 
Vereadores João António e António Sebastião, aprovar a ata n.º 10/2015, de 15 de 
abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------------------------------------ 

1.1.3. – PROPOSTA DE DECISÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO PARA A CONCESSÃO 
DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR/RESTAURANTE SITO NO FÓRUM CULTURAL – 
CONVENTO DE S. FRANCISCO EM ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------- 
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Foi presente o Processo referente ao assunto mencionado em epígrafe, destacando-
se, nomeadamente, a ata da reunião do júri do procedimento, cujo teor se transcreve: -- 

“Reunião do Júri do Procedimento------------------------------------------------------------------------------ 
Aos 23 dias do mês de abril do ano de 2015, pelas 14:30 horas, na sala do Gabinete Jurídico, 

sito no edifício-sede do Município de Almodôvar, e no seguimento da fase de audiência prévia, 
comunicada aos interessados através dos Ofícios n.º 0937/2015 e 0938/2015, ambos de 01 de 
abril, reuniram os membros do Júri do Procedimento de Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, publicitado pelo Edital n.º 
046/2015, de 05 de fevereiro, Manuel da Silva Campos, Luís Miguel Neves Sebastião, e Gina 
Maria Colaço Romão Martins, designados para o efeito pelo Despacho do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de 12 de março de 2015, aposto na Informação n.º 041/GJA 2015, de 12 de 
março, a fim de proceder à análise das eventuais reclamações apresentadas durante o período de 
Audiência Prévia, bem como apresentar a proposta de decisão relativa ao presente 
procedimento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Consultados os serviços municipais, verificou-se que deu entrada no dia 20 de abril de 2015 
uma reclamação apresentada pelo Proponente Ariel Carcedo Aguiar, pelo que importa proceder 
à respetiva análise.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Da análise formal da Reclamação, verificou-se que, tendo a notificação da decisão sido 
entregue ao interessado no dia 07 de abril de 2015, este tinha até ao dia 21 de abril de 2015 para 
dizer o que entendesse por conveniente sobre a proposta de Decisão de Exclusão da respetiva 
proposta, por força do Ponto 15, alínea b) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro

1
, 

pelo facto da mesma não ter sido instruída com o Formulário de Candidatura (completo), 
disponível nos serviços municipais e na página eletrónica do Município de Almodôvar, conforme 
exigido nos termos do Ponto 6 alínea b) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro. ---- 

Como tal conclui-se que a reclamação aqui em apreço foi apresentada tempestivamente.----- 
Passando à análise da Reclamação propriamente dita, verifica-se que o Proponente, Ariel 

Carcedo Aguiar, vem referir, designadamente, que “estamos perante um caso claro de ‘Lapsus 
Calamis’, provocado por um equívoco e desconhecimento. No caso aqui apresentado, a 
adquisição da documentação foi feita por Download a partir do site do Município, encontrando-se 
toda a documentação devidamente numerada, à excepção do Formulário de Candidatura, 
situação que me induziu ao erro de não entregar o Formulário preenchido na sua totalidade.------- 

Situação, que não se apresenta quando solicitamos o documento nos serviços para estes 
efeitos no Município, pelo facto do Formulário ser composto em frente e verso. Já no caso de ser 
descarregado electronicamente, o documento consta de duas páginas independentes, não 
numeradas, como anteriormente referido”.------------------------------------------------------------------------ 

Perante esta situação, solicito ao Júri, que tenha em conta estes factos antes da deliberação 
final. Reforça-se ainda, que apesar de não ter assinado a Declaração de Honra do Formulário de 
Candidatura, considera-se esta falha ‘colmatada’ atendendo-se ao ponto 3 do Edital n.º 
046/2015.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entenda-se que assumo toda a responsabilidade pela falha de impressão no formulário, não 
deixo no entanto de apelar ao Júri do Procedimento, que valorizem os elementos apresentados, 
nomeadamente a Memória Descritiva, e que tenham em conta a minha total dedicação e 
compromisso para com este projecto”.------------------------------------------------------------------------------ 

Sobre o exposto, importa desde já referir que estando em causa um bem pertencente ao 
património imobiliário público (neste caso, propriedade de uma autarquia local), será aplicável o 
disposto no Decreto-Lei n.º 280/2007, de 07 de agosto, na sua atual redação

2
, que estabelece o 

Regime Jurídico do Património Imobiliário Público.------------------------------------------------------------- 
Nos termos do Artigo 2.º do Regime Jurídico do Património Imobiliário Público, “As 

entidades abrangidas pelo presente decreto-lei devem observar os princípios gerais da actividade 
administrativa, designadamente os princípios da legalidade, da prossecução do interesse público 
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no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares, da igualdade, da 
proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé”.----------------------------------------------- 

Dispõe ainda o Artigo 30.º do citado diploma legal que “Através de acto ou contrato 
administrativos podem ser transferidos para particulares, durante um período determinado de 
tempo e mediante o pagamento de taxas, poderes de gestão e de exploração de bens do domínio 
público, designadamente os de autorização de uso comum e de concessão de utilização 
privativa”.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estando em causa, no final do procedimento aqui em apreço, a celebração de um 
contrato/ato administrativo (concessão do Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no 
Fórum Cultural, a qual será titulada por Alvará), importa referir que, nos termos do Artigo 201.º 
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, que “a formação dos contratos cujo objeto abranja prestações que estejam, ou sejam 
suscetíveis de estar, submetidas à concorrência de mercado, encontra-se sujeita ao regime 
estabelecido no Código dos Contratos Públicos ou em lei especial”.------------------------------------------ 

O n.º 2 do citado artigo refere ainda, em consonância com o disposto no Artigo 2.º do Regime 
Jurídico do Património Imobiliário Público, que “à formação dos contratos a que se refere o 
número anterior são especialmente aplicáveis os princípios da transparência, da igualdade e da 
concorrência”.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Partindo do supra exposto, é possível concluir desde logo que o procedimento tendente à 
concessão do direito de exploração do Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, teria sempre de se guiar por critérios de transparência, igualdade e concorrência.------- 

Neste sentido, foram elaboradas e aprovadas, por Deliberação da Câmara Municipal, as 
regras pelas quais se iria reger esse procedimento, as quais foram devidamente publicitadas 
através do Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, nos locais de estilo e na página eletrónica do 
Município.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do Ponto 6 do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, as propostas 
deveriam, sob pena de exclusão:-------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Ser entregues em envelope fechado e lacrado, em cujo rosto se escreverá a menção 
“Proposta para Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural”, bem como o nome do proponente e o respetivo endereço; - 

b) Ser instruídas com os seguintes elementos: ------------------------------------------------------------ 

i. Formulário de Candidatura, disponível nos serviços municipais e na página eletrónica do 
Município de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

ii. Memória Descritiva do tipo de serviço que pretende prestar no Bar-Restaurante do 
Fórum Cultural, caso o direito de exploração lhe seja adjudicado, da qual constem, 
designadamente: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Apresentação da empresa; -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Conceito do espaço a criar--------------------------------------------------------------------------------------- 

- Descrição do Serviço de Restaurante ------------------------------------------------------------------------- 

- Descrição do Serviço de Snack-Bar; ---------------------------------------------------------------------------- 

- Tipologia de eventos a promover, tendo em vista a dinamização do Bar-Restaurante do 
Fórum Cultural (por exemplo, ao nível da gastronomia, enologia, artes); ---------------------------------- 

- Número de postos de trabalho que irão ser criados com a adjudicação do direito de 
exploração. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

iii. Documento comprovativo do registo da empresa na Conservatória do Registo 
Comercial (quando aplicável); ----------------------------------------------------------------------------------------- 

iv. Cópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte do(s) 
representante(s) legal(ais) da empresa, com poderes para a outorga do contrato; --------------------- 
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v. Comprovativo de que a empresa tem a sua situação regularizada relativamente a 
contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam 
nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; ----------------------------------------------- 

vi. Comprovativo de que a empresa tem a sua situação regularizada relativamente a 
impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 
situe o seu estabelecimento principal; ------------------------------------------------------------------------------- 

vii. Outros documentos que o interessado considere relevantes para efeitos de valoração da 
sua proposta---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, é bem patente do Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, e mais concretamente, do 
respetivo Anexo, que faz parte integrante do mesmo, que a falta de qualquer um dos elementos 
constantes do Ponto 6 implicará a exclusão da respetiva Proposta.----------------------------------------- 

No que respeita mais concretamente ao Formulário de Candidatura, era ainda referido 
expressamente que o mesmo se encontrava disponível nos serviços municipais e na página 
eletrónica do Município de Almodôvar, constatando-se que neste último meio de publicitação tal 
Formulário constava não só como ficheiro autónomo para download, mas também como parte 
integrante do referido Edital.------------------------------------------------------------------------------------------ 

Refere o Proponente que o facto do Formulário de Candidatura não se encontrar numerado, 
ao contrário do que acontecia com a restante documentação, o terá levado a apenas imprimir a 
primeira página do documento, no pressuposto de que o formulário seria constituído apenas por 
essa página.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, o ficheiro que se encontrava disponível para download, denominado “Formulário de 
Candidatura” era composto por duas páginas, pelo que era o conjunto da informação constante 
dessas duas páginas que constituía o Formulário de Candidatura, pelo que a entrega meramente 
parcial do mesmo implicaria sempre a exclusão da respetiva proposta.------------------------------------ 

Chama-se especial atenção para o facto da parte do formulário em causa ser precisamente 
aquela onde constava a Declaração de Honra do proponente, na qual este declararia que tomava 
conhecimento integral do teor do Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, e aceitava todas as 
condições, direitos e obrigações que sobre ele incidiriam, em caso de adjudicação do direito de 
exploração, datando e assinando a respetiva proposta.-------------------------------------------------------- 

Em matéria de contratação pública, e mais concretamente, no âmbito dos procedimentos 
précontratuais, a jurisprudência tem vindo a pronunciar-se sobre a (im)prescindibilidade da 
assinatura das propostas apresentadas pelos concorrentes, bem como as consequências que 
advêm da sua falta.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, e socorrendo-nos do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo proferido em 08 de 
março de 2012, constatamos que:---------------------------------------------------------------------------------- 

“não se pode afirmar que a falta de assinatura de uma proposta constitua uma formalidade 
não essencial, um mero lapso susceptível de ser corrigido através do convite à sua regularização e 
que, por isso, seria incompreensível a exclusão das propostas das Recorrentes, tanto mais quanto 
era certo que o prejuízo maior que daí advinha era o da entidade adjudicante já que esta, desse 
modo, ficaria privada de propostas que poderiam ser as que melhor serviriam os seus interesses.-- 

E isto porque, sendo proposta um elemento fundamental do procedimento concursal - é nela 
que os concorrentes assumem de forma séria e firme não só a vontade de contratar mas também 
o modo como se dispõem a fazê-lo (art.º 56.º/1 do CCP) - a mesma só é válida se o seu conteúdo 
e formulação observarem as prescrições legais. Ora, a primeira dessas prescrições, que é uma 
condição da sua validade, é a da assunção dos seus termos pelo concorrente que a apresenta, 
assunção essa que só é plena quando a sua assinatura e a sua apresentação observam as formas 
legalmente exigidas. De resto, sem essa assinatura não se pode afirmar a existência de uma 
proposta mas tão só a existência de meros documentos que fazem presumir que alguém tem 
vontade de se apresentar a um concurso e sem a sua apresentação na forma legal a mesma não 
pode ser atendida” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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(…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
“E também não se argumente que o Júri devia ter convidado as Recorrentes a suprirem a 

mencionada irregularidade e isto por que muito embora seja certo que aquele “pode pedir aos 
concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que considere 
necessários para efeito de análise e da avaliação das mesmas” (art.º 72.º/1 do CCP) também o é 
que estes pedidos não se destinam a suprir omissões ou insuficiências que determinem a 
invalidade substancial da proposta e que conduzam à sua exclusão nos termos do disposto na al.ª 
a) do n.º 2 do art.º 70.º ou do art.º 146.º/2 do CCP mas, tão só, a tornar mais claros os atributos 
da proposta ou os termos ou condições relativos a aspectos da execução do contrato. Isto é, a 
tornar mais compreensível o que nela já se encontrava, ainda que de forma menos inteligível já 
que tais esclarecimentos têm, unicamente, por função aclarar ou fixar o sentido de algo que já se 
encontrava na proposta e não de alteração do seu conteúdo ou dos elementos que com ela 
tenham sido juntos.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estava, pois, vedado à adjudicante convidar os Recorrentes a assinarem a sua proposta não 
só porque a irregularidade das suas propostas não tinha a ver com a clareza dos seus conteúdos 
ou dos documentos que as acompanhavam mas também porque tal falta determinava a sua 
inexistência e a consequente exclusão do concurso”. ------------------------------------------------------------ 

Conclusão:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nestes termos, e conforme havia sido já exposto na Ata da Reunião que teve lugar no dia 20 

de março de 2015, deliberou o Júri: --------------------------------------------------------------------------------- 
a) Manter a Decisão de Exclusão do Proponente Ariel Carcedo Aguiar, não se procedendo 

à avaliação da respetiva Proposta, pelos seguintes motivos: -------------------------------------------------- 
1. A Proposta não foi instruída com o Formulário de Candidatura (completo), disponível nos 

serviços municipais e na página eletrónica do Município de Almodôvar, conforme exigido nos 
termos do Ponto 6 alínea b) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, cominando-se 
este facto com a exclusão da Proposta, nos termos do Ponto 15, alínea b) do Anexo ao Edital n.º 
046/2015, de 05 de fevereiro

2
.---------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Manter a Decisão de Exclusão da Proponente Central de Soluções, Unipessoal, Lda., 
não se procedendo à avaliação da respetiva Proposta, pelos seguintes motivos:------------------------- 

1. Ter apresentado como documento comprovativo de que a empresa tem a sua situação 
regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal uma Certidão emitida pelo Serviço 
de Finanças de Almada que, à data da entrega da Proposta, se encontrava já caducada (datada 
de 09 de dezembro de 2014, válida por 3 meses), uma vez que este é um elemento instrutório 
obrigatório, nos termos do Ponto 6, alínea b), subalínea vi) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 
05 de fevereiro, cominando-se a sua falta com a exclusão da Proposta, nos termos do Ponto 15, 
alínea b) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro

3
.--------------------------------------------- 

2. Não ter instruído a Proposta com documento de identificação de Fernanda Maria Viegas 
Rebelo Silveira da Fonseca, que, enquanto gerente/administradora da empresa, seria a única 
pessoa com poderes para obrigar/representar legalmente a empresa, designadamente, para 
efeitos de outorga do Contrato de Concessão do Direito de Exploração, uma vez que este é um 
elemento instrutório obrigatório, nos termos do Ponto 6, alínea b), subalínea iv) do Anexo ao 
Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, cominando-se a sua falta com a exclusão da Proposta, 
nos termos do Ponto 15, alínea b) do Anexo ao Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro

4
.------------ 

3. A Proposta apresentada não preenche os requisitos mínimos constantes do critério 
“Qualidade do projeto proposto”, nos termos da tabela que integra o Ponto 12, cominando-se 
este facto com a exclusão da Proposta, nos termos do Ponto 15, alínea d) do Anexo ao Edital n.º 
046/2015, de 05 de fevereiro.----------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais deliberou o Júri do Procedimento submeter à Câmara Municipal a Decisão de Exclusão 
de ambos os Proponentes, para apreciação e deliberação, conforme dispõe o Ponto 20 do Edital 
n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, aplicável ao caso aqui em apreço com as necessárias 
adaptações.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Nada mais havendo a relatar, foi a presente reunião dada como encerrada pelas 15:30 horas.- 
_____________________________ 
1
 Onde se lê Ponto 5, dever-se-á ler Ponto 6, pois é este que se refere aos elementos que 

deverão instruir a Proposta.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
2
 O Decreto-Lei n.º 280/2007, de 07 de agosto foi alterado pelos seguintes diplomas:------------ 

- Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro ----------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro ----------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro ----------------------------------------------------------------------- 

- Decreto-Lei n.º 36/2013, de 11 de março ------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro ----------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ----------------------------------------------------------------------- 
3
 Onde se lê Ponto 5, dever-se-á ler Ponto 6, pois é este que se refere aos elementos que 

deverão instruir a Proposta. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
4
 Onde se lê Ponto 5, dever-se-á ler Ponto 6, pois é este que se refere aos elementos que 

deverão instruir a Proposta. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
5
 Onde se lê Ponto 5, dever-se-á ler Ponto 6, pois é este que se refere aos elementos que 

deverão instruir a Proposta.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber porque foram 
excluídos os concorrentes, tendo o senhor Presidente referido que a justificação está 
exarada na ata do júri. Prosseguindo, referiu que este procedimento foi muito 
complexo, e recomendou, que num próximo procedimento, a seleção seja mais simples, 
clara e objetiva, e que contemple um prazo para que os concorrentes possam suprimir a 
falta de documentos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a Exclusão de ambos os Proponentes, nos termos e com os 

fundamentos constantes na ata de decisão do júri do procedimento de Concessão do 
Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, publicitado pelo Edital n.º 046/2015, de 05 de fevereiro, supra transcrita;------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. – PROPOSTA APRESENTADA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA, REFERENTE 
AO SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO (SIADAP), COM VISTA À 
FIXAÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO MUNICÍPIO PARA O CICLO AVALIATIVO 
2015-2016:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 46/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 30 de abril de 2015, cujo teor se transcreve, destacando, nomeadamente, 
os Objetivos Estratégicos II e III: --------------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 46/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - CICLO AVALIATIVO 2015-2016 ----------------------- 
CONSIDERANDO QUE:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho da Administração Pública 

(SIADAP), aprovado pela Lei n.º 66‐B/2007, de 18 de dezembro, adaptado aos serviços da 
administração autárquica por força do disposto no artigo 1.º do Decreto‐Regulamentar n.º 
18/2009, de 4 de setembro, articula‐se com o sistema de planeamento de cada entidade, 
constituindo um instrumento de acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos 
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estratégicos plurianuais determinados pelo órgão executivo e dos objetivos anuais e planos de 
atividades, baseado em indicadores de medida a obter pelo serviço;---------------------------------------- 

Das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 4.º e da alínea a) do artigo 5.º do 
Decreto‐Regulamentar n.º 18/2009, resulta a necessidade da Câmara Municipal, no âmbito do 
sistema de planeamento, fixar os objetivos estratégicos que visam alinhar a gestão estratégica 
com a gestão operacional;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os objetivos estratégicos devem estar em consonância com a Missão, com a Visão e com a 
Estrutura Orgânica do Município e ainda em coerência com os Documentos Estratégicos 
aprovados pelos órgãos;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A metodologia do SIADAP deve concretizar-se num quadro de valores, onde se inclui a ética, a 
transparência e a prossecução do interesse público;------------------------------------------------------------- 

Nestes termos, no uso das competências que me são legalmente conferidas pelo artigo 3.º, n.º 
1, alínea a) do citado Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, conjugado com os 
artigos 60º e 62º da citada Lei n.º 66‐B/2007, de 18 de dezembro, na sua atual redação, bem 
como ao abrigo da competência que me confere o artigo 35º, alínea a) do n.º 2 da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação PROPONHO:--------------------------------------------- 

1.º - Que a Câmara Municipal aprove a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos 
seguintes objetivos estratégicos plurianuais:--------------------------------------------------------------------- 

VISÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal da Almodôvar perspetiva um Município que visa potenciar a qualidade de 

vida dos Munícipes e o desenvolvimento sustentável do Território.------------------------------------------ 
MISSÃO------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Definir e executar políticas numa ótica de prossecução do serviço público, tendo em vista a 

defesa dos interesses e satisfação das necessidades da população local. Simultaneamente, 
promover o desenvolvimento do Município, numa perspetiva sustentável, em todas as áreas, 
como o desenvolvimento sócio-económico, a saúde, a educação, a ação social e habitação, o 
ambiente e saneamento básico, o ordenamento do território e urbanismo, os transportes e 
comunicações, o abastecimento público, o desporto e cultura, a defesa do consumidor e a 
proteção civil.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prestar apoio social à população carenciada do concelho,  promovendo a sua inserção, de 
forma a contribuir para a redução das desigualdades existentes e assegurar a adequada defesa e 
integração das minorias. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS PARA O CICLO AVALIATIVO 2015-2016 ------------------------------------ 
Todos os serviços municipais deverão observar, no quadro das atribuições que lhe estão 

cometidas, os seguintes objetivos estratégicos para o ciclo avaliativo 2015-2016, tendo em conta 
que os mesmos deverão nortear o processo de definição de objetivos prioritários, para o conjunto 
das unidades orgânicas.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico I ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Promover a sustentabilidade e desenvolvimento do concelho, fomentando a empregabilidade, 

a criação de emprego, o investimento privado e a fixação da população, dinamizando uma 
cidadania ativa por via do Desporto, Cultura, Educação e Lazer e apostar no turismo, 
transformando o concelho de Almodôvar num espaço atrativo e numa referência regional e 
nacional.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico II ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, particularmente 

os que se encontram em situação de maior risco e vulnerabilidade, com especial enfoque nos 
idosos, nas pessoas com deficiência, nas crianças e Jovens e desempregados, tendo como 
principal finalidade, a elevação dos níveis de qualidade no desenvolvimento integrado de políticas 
de educação, de cultura e formação, de ação social e de desporto ao serviço da totalidade dos 
cidadãos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico III--------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Garantir o equilíbrio económico e financeiro do Município, promovendo a introdução de 
mecanismos de exigência, rigor e racionalidade na gestão do Município através da promoção da 
sua sustentabilidade e solidez financeira e do respeito pelos princípios de eficácia, eficiência e 
economia; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico IV--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assegurar e aprofundar a gestão orientada para os munícipes, aumentando a capacidade de 

resposta no âmbito das atividades municipais, dinamizando a proximidade entre os munícipes e 
os serviços municipais, orientando, para o efeito, a intervenção de todos os colaboradores para a 
satisfação das reais necessidades e expetativas da população, promovendo a modernização 
administrativa, a disponibilização dos serviços on-line e a formação e valorização profissional e 
humana dos colaboradores do Município.-------------------------------------------------------------------------- 

ÁREAS INTERNAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA SUA MISSÃO--------------------------------------- 
Tendo em conta a visão, a missão, os objetivos estratégicos e a sua estrutura orgânica, 

deverão as unidades orgânicas definir os seus objetivos específicos, integrando as suas propostas 
de melhoria por uso das respetivas competências orgânicas tendo em conta os objetivos 
estratégicos apontados.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”---------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos objetivos 

estratégicos plurianuais, supra transcritos;------------------------------------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A UNIVERSIDADE DE ÉVORA: -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo de Colaboração a 
celebrar entre o Município e a Universidade de Évora, cujo teor se transcreve:---------------------- 

 “MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A UNIVERSIDADE DE ÉVORA, E O MUNICÍPIO DE 

ALMODÔVAR------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. A Universidade de Évora é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia 

estatutária, pedagógica, científica, administrativa, financeira, disciplinar, cultural e patrimonial, 
nos termos da lei;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A Universidade de Évora é um centro de criação, transmissão e difusão da cultura, da 
ciência e da tecnologia, que, através da articulação do estudo, da docência e da investigação, se 
integra na vida da sociedade; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 
respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos termos 
do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---------- 

4. Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entre: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Universidade de Évora, com sede no Largo dos Colegiais n.º 2, 7000-803 Évora, pessoa 

coletiva n.º 501 201 920, neste ato representada pelo Professor Doutor Paulo Quaresma, 
portador do Cartão de Cidadão n.º??, válido até??, na qualidade de Vice-Reitor; ----------------------- 

E ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



 

 
ATA N.º 11/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.MAI.2015 

 

 407 

Município de Almodôvar, adiante designado Município, com sede em Rua Serpa Pinto, 7700-
081 Almodôvar, pessoa coletiva de direito público NIPC 506 816 184, neste ato representado por 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, portador do Cartão do Cidadão n.º 08031745 6ZY0, 
válido até 09 de agosto de 2017, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

É estipulado e reciprocamente aceite o presente Protocolo, que visa estreitar as relações de 
cooperação e intercâmbio entre as duas instituições, lançando as bases para o 
desenvolvimento de ações de colaboração conjuntas.--------------------------------------------------------- 

CLÁUSULA PRIMEIRA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Objeto e Âmbito ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O protocolo visa estreitar as relações de cooperação e intercâmbio entre as instituições 

signatárias, de modo a que ambas possam beneficiar de ações de colaboração nos domínios da 
atividade a que se dedicam.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

CLÁUSULA SEGUNDA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Objetivos --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As ações de colaboração a desenvolver poderão incidir sobre todos os domínios julgados úteis 

e relevantes por ambas as instituições, designadamente: ------------------------------------------------------ 
a) Atividades nos domínios do ensino e da formação; --------------------------------------------------- 
b) Desenvolver em parceria, projetos de investigação de âmbito nacional e internacional;---- 
c) Promover a prestação de serviços;------------------------------------------------------------------------ 
d) Utilização de equipamentos e espaços; ------------------------------------------------------------------ 
e) Estágios científicos e técnicos;------------------------------------------------------------------------------ 
f) Quaisquer outras medidas que os Outorgantes considerem úteis estabelecerem e que 

contribuam para a prossecução dos objetivos das partes.------------------------------------------------------ 
CLÁUSULA TERCEIRA ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ações -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As ações de colaboração a desenvolver contempladas na clausula anterior, bem como outras 

não previstas mas consideradas de interesse mútuo, serão concretizadas a partir da iniciativa de 
um dos Outorgantes, através de ações ou atividades acordadas que serão objeto de documentos 
adicionais, como protocolos específicos ou contratos de prestação de serviços, que fixarão os 
direitos, deveres e contrapartidas inerentes. Todas as ações serão realizadas mediante 
disponibilidade de ambas as partes.---------------------------------------------------------------------------------- 

CLÁUSULA QUARTA ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Notificações ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. As notificações entre as partes outorgantes decorrentes do cumprimento do presente 

Protocolo são efetuadas via correio eletrónico para os endereços seguintes: ----------------------------- 
(email) – Universidade de Évora----------------------------------------------------------------------------------- 
geral@cm-almodovar.pt – Município de Almodôvar--------------------------------------------------------- 
2. Os documentos remetidos por correio eletrónico vinculam as partes.---------------------------- 
CLÁUSULA QUINTA--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alterações-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As partes poderão, por comum acordo, alterar o disposto no presente Protocolo, devendo tais 

alterações ser aprovadas nos termos da lei, e formalizadas por Adenda ao Protocolo.----------------- 
CLÁUSULA SEXTA ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Vigência ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O protocolo tem a duração de três anos, contados a partir da data da sua assinatura e será 

prorrogado automaticamente por iguais períodos, podendo ser denunciado por qualquer das 
partes, mediante notificação para o efeito, por correio registado, dirigido para a morada da parte 
contrária supra identificada, com pelo menos, 120 dias de antecedência em relação à data do 
termo do período decorrente, não podendo, no entanto, comprometer ações em curso, salvo 
acordo expresso em contrário.----------------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
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CLÁUSULA SÉTIMA -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Resolução de Conflitos --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os casos omissos do presente Protocolo serão resolvidos por acordo entre as partes 

contraentes até ao limite das suas competências, e pelo regime previsto nas disposições legais 
que se encontrem em vigor, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto na Cláusula 
anterior.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Este Protocolo é constituído por 06 (seis folhas) e foi feito em duplicado, ficando um exemplar 
na posse de cada um dos outorgantes.” ---------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a celebração do Protocolo em relevo, com a Universidade de Évora que 

visa estreitar as relações de cooperação e intercâmbio entra as instituições signatárias, 
de modo a que ambas possam beneficiar de ações de colaboração nos domínios da 
atividade a que se dedicam; -------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta do Protocolo, presente em reunião 
de Câmara; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º- Conferir poderes ao Presidente da Câmara Municipal para outorgar o Protocolo 
em nome do Município de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6. – FIXAÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE JOVENS A ADMITIR NO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS E RESPETIVO MONTANTE DA 
BOLSA MENSAL: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 49/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 49/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTAS PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 

JOVENS---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de funcionamento do programa de ocupação municipal 

temporária de jovens e da ocupação dos jovens em eventos de natureza cultural, ambiental, 
social, desportivo ou outra, organizados e/ou apoiados pelo Município na sua área territorial;------ 

- O Programa tem como limites de atuação as atribuições das autarquias locais previstas nas 
alíneas a), e), f), g) e h) nº2 do Artigo 23 e alíneas t), u), v) e ff) nº1 do Artigo 33, ambos da Lei 
nº75/2013 de 12 de setembro;----------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar os seguintes itens determinados em Regulamento:--- 
- Fixar em máximo de 15 jovens a admitir em 2015 para o Programa de ocupação municipal 

temporária de jovens (nº3 do art.19 secção V) e 10 jovens na ocupação em cada evento 
organizado/apoiado pelo Município (nº2 do art.28 secção IV);--------------------------------------------------------- 

- Abrir candidaturas para Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, no 1º período 
de 11 a 29 de maio 2015 e no 2º período de 09 a 27 de novembro de 2015 (nº1 do art.9 Capitulo II);------ 

- Fixar em 200,00€ o valor da bolsa mensal (alínea b) do nº1 do art.12 Capitulo II);------------------------ 
- Anexo I – Critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação (art.10 Secção I Capítulo I);--------- 
- Afixar abertura de candidaturas para Participação de Jovens em Eventos, 30 dias anteriores à 

realização de eventos (nº1 art.21 Capítulo III);------------------------------------------------------------------------------- 
- Fixar em 10,00€ o valor da bolsa diária (nº1 art.24 Secção I Capitulo III);------------------------------------- 
- Anexo II– Critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação (art.22 Secção I Capítulo III);------- 
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2.° - Que o encargo emergente do programa de ocupação municipal temporária de jovens seja 
suportado através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802;-------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------  

Sobre o assunto em apreço o Senhor Vereador João António Palma questionou 
quais os critérios objetivos que conduziram a este número de vagas? Se estas 15 vagas 
são abertas consoante as áreas em que a Câmara tem capacidade de dar formação? Se 
são áreas onde a Câmara tem mais carências de recursos humanos?--------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que este número foi um equilíbrio entre a dotação 
orçamental que existe para este programa e as áreas mais sensíveis que carecem de 
recursos humanos, tais como as Piscinas ou os Museus. ------------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António Palma referiu que então este número e vagas tem 
só a ver com a dotação e não com as áreas a capacitação dos jovens a sua formação ou a 
aquisição de competências.--------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que essa é uma interpretação abusiva. Para além 
de acompanhar o orçamento tem a ver também com a carência de recursos nas 
diferentes áreas. Relembra que é o 1.º período deste programa, que o regulamento dá 
competências à Câmara para decidir os critérios e ajustá-los se necessário. ------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é contra este programa, por não 
ser uma boa medida, existindo outras mais proveitosas, que poderão até exigir mais 
esforço financeiro por parte da Câmara, mas davam uma perspetiva diferente, tanto 
para o município como para os jovens.------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tem parceria com IEFP, que tem vários programas, o CEI ou CEI+, entre 
outros, a Câmara até tem um orçamento avultado nesta área, não se justificando, este 
programa.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Disse que é totalmente contra algumas situações, a título de exemplo, remeteu para 
o formulário de candidatura onde estão inscritas uma serie de áreas, das quais os jovens 
têm de escolher três. São 15 jovens, se a maioria se interessar pela área da cultura como 
vai ser a seleção? A Câmara reserva-se ao direito de envia-los para outra área? A Câmara 
deve, numa situação destas, ter uns critérios consistentes, para fazer face à seleção dos 
jovens em relação às áreas.--------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tem um conjunto de áreas para preencher, o programa terá a duração de 
seis meses, vão ser lá colocados os jovens e qual é o resultado? Haverá uma ação 
pedagógica em cada uma das áreas? Ou vão ficar lotadas e sem saber quem manda?----- 

Termina referindo que não concorda com o Programa, não aprova os critérios mas 
não os vai inviabilizar. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma questionou quantas horas vão trabalhar 
para receber os 200,00€. Refere que este programa não serve nem para os jovens nem 
para a Câmara, não os vai motivar, servindo só para desbaratar recursos. Este programa 
não resolve nem a sua ocupação, nem a formação nem o seu currículo, e os 200,00€, no 
seu conjunto, é um grande dispêndio para a autarquia, e que para cada um dos jovens, 
na maioria, pouco dinheiro, e só os que muito necessitarem é que virão, é um 
desaproveitamento de recursos financeiros, de competências e de capital humano.------- 
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O Senhor Vice-Presidente referiu que este assunto já foi amplamente discutido e o 
sucesso da operacionalização depende da pessoa que designarem como responsável 
para a implementação do programa, que terá de orientá-los, motivá-los e exercer uma 
ação pedagógica junto dos jovens. Deverá ser dado o benefício da dúvida para o 
programa que se inicia agora.------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria com as abstenções dos Senhores 
Vereadores João António Palma e António Sebastião, deliberou: --------------------------------------- 

1.º - Fixar o máximo de 15 jovens a admitir em 2015 para o Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens e 10 jovens na ocupação em cada evento 
organizado/apoiado pelo Município;------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Abrir candidaturas para Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, no 
1º período de 11 a 29 de maio 2015 e no 2º período de 09 a 27 de novembro de 2015;---------- 

3.º - Fixar em €200,00 o valor da bolsa mensal; ---------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação [Anexo I], cujo 

teor para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido, ficando os respetivos originais 
arquivados na pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------------------- 

5.º - Afixar a abertura de candidaturas para Participação de Jovens em Eventos, 30 dias 
anteriores à realização de cada evento;-------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Fixar em €10,00 o valor da bolsa diária; ------------------------------------------------------------- 
7.º – Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação [Anexo II], cujo 

teor para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido, ficando os respetivos originais 
arquivados na pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------------------- 

8.° - Que o encargo emergente do programa de ocupação municipal temporária de 
jovens seja suportado através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação 
económica: 040802;------------------------------------------------------------------------------------------ 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“Não acredito no processo, como referi durante a discussão do Regulamento na 
Câmara, existem outras ações mais proveitosas tanto para o município, como para os 
jovens, que podem ser discutidas e tratadas, e não estas, que em minha opinião, não vão 
resolver nada dos objetivos apenas servem como justificação para uma pseudo 
preocupação com os jovens.”------------------------------------------------------------------------------ 

1.1.7 - ATO PÚBLICO DE ABERTURA DAS CARTAS FECHADAS CONTENDO AS 
PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS – SUCATA: ----------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 084/GJA 2015, 
exarada em 04 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“Informação n.º 084/GJA 2015 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Procedimento de Alienação de Bens Móveis – Sucata; término do prazo para 

apresentação de propostas--------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua Reunião Ordinária 
de 18 de março de 2015, foram iniciados os procedimentos tendo em vista a Alienação de Bens 
Móveis – Sucata, propriedade do Município de Almodôvar.--------------------------------------------------- 
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- Mais concretamente, foi elaborado e publicado o Edital n.º 068/2015, de 23 de março, nos 
termos do qual se estipulava, designadamente, o seguinte: “as Propostas deverão ser entregues 
até às 17:30 horas do dia 30 de abril de 2015, no Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e 
Gestão Documental da Câmara Municipal de Almodôvar, ou remetidas pelo correio sob registo e 
com aviso de receção, até àquela data, nos termos do Ponto 4 e 5 do Anexo ao presente Edital”.-- 

- Atendendo ao Ponto 4 do Anexo ao Edital n.º 068/2015, de 23 de março, constata-se que 
“Se a Proposta for remetida pelo correio, o Proponente será o único responsável pelo atraso que 
porventura se verificar, não podendo apresentar reclamação na hipótese de a receção ocorrer já 
depois de esgotado o prazo de entrega das Propostas”.-------------------------------------------------------- 

- Mais referia o citado Edital que “O Ato Público de abertura das propostas terá lugar no dia 
06 de maio de 2015, pelas 16:00 horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar, e a respetiva análise competirá ao Júri designado pelo Presidente da Câmara 
Municipal para esse efeito”.------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Consultado neste mesmo dia o Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e Gestão 
Documental da Câmara Municipal de Almodôvar, verificou-se que até ao final do dia 30 de abril 
de 2015 não havia dado entrada qualquer Proposta no âmbito do procedimento aqui em 
epígrafe.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Face ao exposto, propõe-se que: -------------------------------------------------------------------------- 
a) Seja declarada a caducidade do presente procedimento, em virtude do mesmo ter 

ficado deserto;------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Caso assim se entenda conveniente, seja desencadeado novo procedimento, nestes ou 

noutros moldes, a decidir superiormente, tendo em vista a alienação de bens móveis – sucata 
propriedade do Município de Almodôvar.--------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Declarar a caducidade do presente procedimento, em virtude do mesmo ter ficado 

deserto;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2. - FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
maio de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €3.661.292,55 (três milhões seiscentos e sessenta 
e um mil, duzentos e noventa e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €434.848,14 
(quatrocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e quarenta e oito euros e catorze 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €4.096.140,69 
(quatro milhões, noventa e seis mil cento e quarenta euros e sessenta e nove cêntimos).  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira sobre a execução orçamental reportada a 30.ABR.2015, da qual se salienta o 
seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 
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À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€7.062.117,73, sendo que €2.559.099,21 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.252.840,03 a receitas de capital e €3.250.840,03 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo da gerência de 2014.------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 
Em 30.ABR.15 o montante da dívida à guarda do Tesoureiro era de €130.698,98, 

sendo que €74.818,92 respeita à aquisição de bens e serviços de natureza corrente e 
€55.880,06 corresponde a encargos resultantes do cumprimento dos contratos de 
empreitada, amortização da dívida M/L prazo contraída junto da banca e outras 
aquisições de natureza capital. ---------------------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 
Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 30.ABR.15, o montante da 

mesma ascende a €5.518.449,19. ------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. - AQUISIÇÃO DE UMA VIATURA PARA APOIO AOS SERVIÇOS MUNICIPAIS:----- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação, cujo teor se transcreve: ------------- 
“Assunto: Retificação da epígrafe 1.2.2, constante da convocatória para a reunião da Câmara 

a realizar dia 6 de maio de 2015.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Por ter saído com inexatidão SOLICITA-SE à Câmara Municipal que autorize a retificação da 

epígrafe constante da rubrica 1.2.2 da convocatória para a reunião da Câmara a realizar dia 6 de 
maio de 2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, onde se lê: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“1.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a aquisição de uma viatura para apoio aos Serviços 

Municipais;”----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dever-se-á ler: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“1.2.2 – Conhecimento ao Executivo sobre a aquisição de uma viatura para apoio aos Serviços 

Municipais;”----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a seguinte retificação à epígrafe 1.2.2, constante da convocatória para a 

reunião da Câmara a realizar dia 6 de maio de 2015: onde se lê: “1.2.2 - Apreciação e 
deliberação sobre a aquisição de uma viatura para apoio aos Serviços Municipais; 
”Dever-se-á ler: “1.2.2 – Conhecimento ao Executivo sobre a aquisição de uma viatura 
para apoio aos Serviços Municipais;” -------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

Prosseguindo, e no mesmo contexto, a Câmara Municipal tomou conhecimento do 
Despacho n.º 48/PRESIDENTE/2015, que se transcreve: -------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 48 / PRESIDENTE / 2015----------------------------------------------------------------------- 
AQUISIÇÃO DE UMA VIATURA DE CAIXA ABERTA--------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A informação exarada pelo responsável do Parque de Viaturas Municipais, em 28.OUT.214, 

cujo teor se dá aqui como reproduzido;------------------------------------------------------------------------------ 
A necessidade de se adquirir uma viatura de caixa aberta, cinco lugares, tração simples (4x2);- 



 

 
ATA N.º 11/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.MAI.2015 

 

 413 

A consulta entretanto efetuada ao mercado e a consequente informação produzida pelo 
Serviço de Contratação Pública e pelo responsável do Parque de Viaturas Municipais, datada de 
23.ABR.2015;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A pertinência e necessidade de uma viatura com as características supra evidenciadas, no 
sentido de incrementar a eficiência dos serviços municipais;--------------------------------------------------- 

A necessidade do Município melhorar, igualmente, a frota automóvel, pois as viaturas 
existentes encontram-se em mau estado de conservação e necessitarem de constantes 
reparações.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

DETERMINO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1º - Que o Serviço de Contratação Pública encete os procedimentos necessários inerentes à 

aquisição da viatura supra identificada, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20º do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações subsequentes; ---------------------------------------- 

2.º - Que o presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, para 
conhecimento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CUMPRA-SE--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DAS PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES 
PRÉVIOS VINCULATIVOS, FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 
DO ARTIGO 75.º DA LEI N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015), PARA A 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS:------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 52/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À PRODUÇÃO 
INTEGRAL DE ALMARTE – FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE RUA: --------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 52/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 52/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, um 
contrato que tem por objeto a aquisição de serviços – Produção Integral de ALMARTE – Festival 
Internacional de Artes de Rua.  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
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inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; ------------------ 
d) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €63.125,00 (sessenta e três mil 
cento e vinte e cinco euros), acrescido do IVA, se legalmente devido.------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, encontra-se 
cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, nas rubricas 0102 020216 
2015/251 15,1 – 1Almarte – Aquisição de serviços, 0102 020217 2015/251 15,2 - 2Almarte – 
Publicidade e 0102 06020305 2015/251 15,3 - 3Almarte  – Outras despesas, pelas propostas de 
cabimentos nº 11542, 11543 e 11544 .---------------------------------------------------------------------------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. ----------------------------------------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável 
relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços – Produção Integral de ALMARTE – 
Festival Internacional de Artes de Rua, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro.” ------------------------------------ 

Sobre o assunto, o Senhor Vereador António Sebastião questionou se esta verba incluiu 
todas as despesas ou haverá outras despesas à parte.------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente respondeu que este valor é de todas as despesas, que até ao 
momento, parecem ser necessárias para o evento, com a exceção dos seguros ou outras 
pequenas despesas que possam surgir sem haver agora noção das mesmas. ----------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que se abstém. 
Referiu que não quer fazer juízos de valor mas, como sabem e foi largamente referido, na 
FACAL de 2014 o executivo adotou uma nova modalidade, isto é, juntar a aquisição de 
serviços de artistas, som e palco e adjudicar a uma só empresa de Beja, cujo responsável, é 
um destacado dirigente do PS na região, e ao que parece faz os eventos das Câmaras 
socialistas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na altura, o que foi do seu conhecimento, é que a aquisição desses serviços- palco, som e 
artistas – foram adjudicados com verbas exageradas e, nas suas contas, a autarquia gastou 
mais 30 mil euros do que deveria ter gasto, o mesmo acontecendo com a publicidade 
adjudicada a outra empresa. --------------------------------------------------------------------------------------- 
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Resolve o executivo, neste evento, tomar a mesma posição, e não tendo outras razões 
para fazer outro juízo, apenas as que decorrem do anterior evento, esta matéria merece por 
isso a sua abstenção por falta de análise com mais pormenores.----------------------------------------- 

O Senhor Presidente lembrou que esta empresa, para o município de Almodôvar está a 
trabalhar pelo profissionalismo e não pela política, como já provou com a organização da 
FACAL. Esta empresa colaborou na organização da OVIBEJA, onde a ACOS é detentora, 
portanto, certamente que existe profissionalismo agregado à mesma. -------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse que se abstém pelas razões invocadas pelo 
Vereador Sebastião mas também pela despesa substancial, não sabendo se o investimento 
trará o devido retorno na economia local, aguardando para ver.----------------------------------------- 

Relembra que a Feira Medieval se concentrava no centro da vila, junto da maioria do 
comércio local, com um público amplo e diversificado, em contrapartida, este evento abrange 
uma faixa específica de público e não terá o retorno financeiro ao nível da economia local que 
a Medieval teria.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tem dúvida acerca desta despesa, sendo que em julho há um evento idêntico, a FACAL, 
com mesmo tipo de espetáculos, depois em setembro é o festival jovem, só para um setor 
específico, e se está a afunilar a oferta cultural, que não é diversificada e não tem a 
abrangência cultural que devia ter. ------------------------------------------------------------------------------- 

Terminou referindo que analisará o evento, ponderará acerca do assunto e dirá mais tarde 
o que considerar pertinente.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria, com as abstenções dos Senhores 
Vereadores João António e António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------ 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços – Produção Integral de ALMARTE – Festival 
Internacional de Artes de Rua, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos 
os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 51/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À PRESTAÇÃO E 
SERVIÇOS, NA MODALIDADE DE AVENÇA, COM UM TÉCNICO, TITULAR DE FORMAÇÃO 
ESPECIALIZADA EM CIENCIAS DA INFORMAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO, PARA O EXERCÍCIO 
DA RESPETIVA ATIVIDADE NA BIBLIOTECA MUNICIPAL DE ALMODOVAR: -------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 51/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 51/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, um 
contrato que tem por objeto a prestação de serviços, na modalidade de avença, com um técnico, 
titular de formação especializada em Ciências da Informação e da Documentação, para o exercício da 
respetiva atividade na Biblioteca Municipal de Almodôvar.----------------------------------------------------------- 
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2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;------------------ 
d) Identificação da contraparte; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €15.600,00 (quinze mil e 
seiscentos euros), acrescidos do IVA, se este for legalmente devido, por um período de 12 meses.---------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e encontra-
se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 010107 – 
Pessoal em regime de tarefa ou avença, pela proposta de cabimento nº 11540.---------------------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.----------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. -----------------------------------------------------------  

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:--------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável 
relativamente à celebração do contrato de prestação de serviços, na modalidade de avença, com  um 
técnico, titular de formação especializada em Ciências da Informação e da Documentação, para o 
exercício da respetiva atividade na Biblioteca Municipal de Almodôvar, encontrando-se, no caso 
individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse que não põe em causa este contrato 
de avença para a Dr.ª Sulina. Opinou que houve um erro de quem gere os Recursos 
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Humanos que já deveria ter aberto concurso atempadamente para preencher o lugar, 
uma vez que é necessário um técnico nesta área, já podíamos ter um funcionário no 
quadro, sem recorrer à contratação precária, tanto mais que esta técnica tem cumprido 
e dinamizado muito bem a biblioteca.------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que comunga das considerações do 
Vereador João António, não se podendo encontrar soluções através da aquisição de 
serviços, pelas razões aduzidas, deveria ter havido preocupação de abrir concurso, ao 
qual a Dr.ª Sulina poderia concorrer, e ficaríamos com um técnico com vínculo estável.--- 

Deixa também esta preocupação para outras situações, e lembra a maioria, que na 
última reunião houve uma aquisição de serviços para dois nadadores salvadores. Neste 
tipo de prestação, a legislação refere que não estão subordinados a horários, então 
como é que os nadadores fazem o seu horário? Como é justificado o horário 
subordinado? -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse que relativamente aos nadadores 
salvadores se reserva para uma próxima reunião, porque irá averiguar aquilo que lhe 
disseram, e, a serem exatas as informações que lhe têm chegado, o que está a ser feito é 
impensável, mas primeiro irá averiguar e depois tomará uma posição. O município tem 
nos seus recursos humanos, trabalhadores com formação e vinculo, prescindir deles e 
depois fazer contratos de prestação de serviços para terceiros executarem as funções 
que aqueles estão preparados e obrigados a fazer? A seu tempo analisará e questionará 
aqui, numa próxima reunião o executivo sobre esse assunto.------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de prestação de serviços, na modalidade de avença, com um 
técnico, titular de formação especializada em Ciências da Informação e da Documentação, 
para o exercício da respetiva atividade na Biblioteca Municipal de Almodôvar, encontrando-
se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º 
da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 50/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA AO 
APROFUNDAMENTO DO DIAGNÓSTICO SOCIAL DA REDE SOCIAL DE ALMODÔVAR: ----------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 50/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 50/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, um 
contrato com a entidade ESDIME – Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, que 
tem por objeto a aquisição de serviços – Aprofundamento do Diagnóstico Social da Rede Social de 
Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; -------------------- 
d) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.022,00 (seis mil e vinte e dois 
euros), acrescido do IVA, se legalmente devido.----------------------------------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, encontra-se 
cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020214 2015/232 
13 – Diagnóstico Social Prospetivo do Concelho, pela proposta de cabimento nº 11541.----------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. ----------------------------------------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável 
relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços – Aprofundamento do Diagnóstico 
Social da Rede Social de Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro.”------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que sem por em causa a competência da 
ESDIME com experiência nesta área, a questão concreta, é que conforme explicita o próprio 
nome, o diagnóstico social é feito pelos parceiros todos. Existindo empenho de todos os 
parceiros face às suas áreas e elementos que dispõem, podem fazer a sua análise, compilam-
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se todos os dados com cuidado, o executivo faz a sua análise e temos como resultado final o 
relatório social.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 A autarquia tem técnicos competentes e experientes para fazer esse trabalho não sendo 
necessário adjudicar à ESDIME.------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que desde 2006 que o município não faz o relatório social, 
que houve inércia da parte da nossa camara nestes últimos 9 anos e agora a Segurança Social 
exige que o mesmo seja apresentado em tempo record. O que está feito pelos nossos 
serviços não reflete a realidade do concelho, está incompleto, daí a necessidade de se optar 
por uma entidade externa porque há um prazo a cumprir para entrega e assim será melhor 
para o município, e este relatório vai servir com base para estudos que possam ser 
eventualmente necessários no sentido do mapeamento para eventuais candidaturas. ---------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que é uma contradição, não é exato, o 
diagnóstico deve ser feito pelo CLAS, nas reuniões vão sendo registado os dados e 
ajustados para um estudo mais completo. A Segurança Social faz parte do CLAS, e se 
existem problemas só agora é que diz? Como parceira não faz nada? Não há 
necessidade de adjudicar, só é necessário atuar no âmbito do CLAS e isso pode ser feito, 
sem por em causa a competência da ESDIME, nós também temos competência para 
isso. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Concluída a apreciação da matéria, o Senhor Presidente submeteu a Proposta 
apresentada, à votação, tendo a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor 
Presidente, que invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e do Senhor Vice-Presidente e os votos contra dos Senhores 
Vereadores João António Palma e António Sebastião, deliberado:-------------------------------------- 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços – Aprofundamento do Diagnóstico Social da 
Rede Social de Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro.------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“Justifico o meu voto contra, pelas razões acima evocadas, sendo que a autarquia tem 
técnicos competentes e experientes para fazer esse trabalho não sendo necessário adjudicar este 
trabalho a uma entidade externa.” ---------------------------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 53/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À ELABORAÇÃO DE 
PROJETO DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIO NA EM 515, DESDE O LIMITE DO 
CONCELHO COM OURIQUE, ATÉ À CORTE ZORRINHO – 1.ª FASE: ------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 53/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 53/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
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1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, que tem 
por objeto a aquisição de serviços – Elaboração de Projeto de Sinalização e Segurança Rodoviário na 
EM515, desde o limite do Concelho com Ourique, até à Corte Zorrinho – 1.ª Fase.  ---------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; ------------------ 
d) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.250,00 (seis mil duzentos e 
cinquenta euros), acrescido do IVA, se legalmente devido.--------------------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, encontra-se 
cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 07030301 
2014/331 29 – Fase 1 – da Corte Zorrinho até ao limite com o Concelho de Ourique, pela proposta de 
cabimento nº 11551.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. ----------------------------------------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 

12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo 
favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração de 
Projeto de Sinalização e Segurança Rodoviário na EM515, desde o limite do Concelho com 
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Ourique, até à Corte Zorrinho – 1.ª Fase, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos 
todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro.”---------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que normalmente no projeto vem 
contemplada a sinalética, questionando porque tem esta de ser adjudicada à parte.-------------- 

O Senhor Presidente explicou que este projeto foi feito pelos serviços municipais e não 
existe na autarquia nenhum técnico que possa assinar esta parte da sinalética por isso teve se 
ser adjudicada em separado. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração de Projeto de Sinalização e 
Segurança Rodoviário na EM515, desde o limite do Concelho com Ourique, até à Corte 
Zorrinho – 1.ª Fase, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro.------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 54/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À ELABORAÇÃO DE 
PROJETO DE REQUALIFICAÇÃO URBANA DO ROSÁRIO NO TROÇO ENVOLVENTE DA 
ESTRADA NACIONAL N.2: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 54/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 05 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 54/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, que tem 
por objeto a aquisição de serviços – Elaboração de Projeto de Requalificação Urbana do Rosário no 
troço envolvente da Estrada Nacional N.2.   -------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
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inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; ------------------ 
d) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €12.087,45 (doze mil e oitenta e 
sete euros e quarenta e cinco cêntimos), acrescido do IVA, se legalmente devido.-------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, encontra-se 
cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 07030313  
2008/242 13 –Intervenção Urbanística na EN2 - Rosário, pela proposta de cabimento nº 11550.----------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. ----------------------------------------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável 
relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração de Projeto de 
Requalificação Urbana do Rosário no troço envolvente da Estrada Nacional N.2., encontrando-se, no 
caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 
31 de dezembro.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração de Projeto de Requalificação 
Urbana do Rosário no troço envolvente da Estrada Nacional N.2., encontrando-se, no caso 
individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-
B/2014, de 31 de dezembro.---------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.4. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NO ORÇAMENTO DO CONSERVATÓRIO 
REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, NO DECURSO DO EXERCÍCIO DE 2015: --------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e aprovação o ofício com a Ref.ª CE092, 
de 13 de abril de 2015, remetido pelo Conservatório Regional do Baixo Alentejo, que se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Comparticipação para 2015 ------------------------------------------------------------------------- 
O Conservatório Regional do Baixo Alentejo, vem por este meio informar, de acordo com o 

que foi aprovado na Assembleia-geral de 09 de abril de 2015, que a comparticipação da Câmara 
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Municipal de Almodôvar no orçamento de 2015, é de 7.000,00€, que correspondem a 11 tranches 
mensais de 583,33€ e uma de 583,37€. ----------------------------------------------------------------------------- 

Solicita-se ainda o envio do número de compromisso para se proceder à respetiva faturação.-- 
Com os melhores cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a transferência mensal de uma tranche no valor de €583,37 e de 11 

tranches no valor de €583,33, perfazendo um valor global de €7.000,00, destinado a 
comparticipar o Orçamento do Conservatório Regional do Baixo Alentejo, no decurso do ano 
de 2015; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. - ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: ------------------------------------------------------------ 

Foram presentes os Protocolos, que disciplinam a atribuição dos subsídios, às 
entidades legalmente existentes, no concelho, para prossecução de eventos de interesse 
municipal, no decurso do ano de 2015, cujos montantes constam na Proposta n.º 
48/PRESIDENTE/2015, de 5 de maio, apresentada pelo Senhor Presidente, que se 
transcreve:------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 48 /PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------- 
Nos termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, submeto à apreciação e deliberação do Executivo a seguinte PROPOSTA, para 
atribuição de comparticipações financeiras, destinadas a apoiar as atividades de interesse 
municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, às seguintes 
entidades legalmente existentes no concelho, nos termos constantes nas cláusulas dos 
respetivos Protocolos, cujos originais fazem parte integrante da presenta Proposta: ---------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DO 

SUBSÍDIO 

Grupo de Ciclo Desportistas “TokaRolar” €650,00 1 tranche 

Clube Columbófilo Asas Fernandense €1.500,00 2 tranches 

VALOR DOS ENCARGOS €2.150,00 

O Presidente da Câmara designará o(s) técnico(o) que irá monitorar o cumprimento das 
atividades constantes no Plano de Atividades apresentado por cada entidade beneficiária das 
comparticipações financeiras supra descritas.”------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a celebração dos Protocolos com as entidades referenciadas na 

Proposta supra transcrita, cujo teor para todos os efeitos legais aqui se dá por 
reproduzido, ficando os respetivos originais arquivados na pasta anexa ao presente livro 
de atas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a atribuição dos subsídios, cujos montantes estão definidos na 
Proposta N.º 48/PRESIDENTE/2015, de 06 de maio em apreço, devendo os serviços 
municipais processar o seu pagamento, com observância do disposto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª de cada um dos Protocolos. -------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 
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Prosseguindo, e no mesmo âmbito, a Câmara Municipal apreciou a Proposta n.º 
55/PRESIDENTE/2015, que se transcreve: -------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 55/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
Nos termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, submeto à apreciação e deliberação do Executivo a seguinte PROPOSTA, para 
atribuição de comparticipação financeira, destinada a apoiar as atividades de interesse 
municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, às seguinte 
entidade legalmente existentes no concelho, nos termos constantes nas cláusulas do respetivo 
Protocolo, cujo original faz parte integrante da presente Proposta: -------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DO SUBSÍDIO 

Associação Muay Thai e Kickboxing do 
Alentejo  
 

720,00€ Libertação da verba condicionada à apresentação 
de documentos comprovativos do pagamento do 
aluguer das instalações, emitido pelos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar. 

VALOR DOS ENCARGOS 720,00€ 

O Presidente da Câmara designará o(s) técnico(o) que irá monitorar o cumprimento das 
atividades constantes no Plano de Atividades apresentado por esta entidade beneficiária.” --------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a celebração do Protocolo com a entidade referenciada na Proposta 

supra transcrita, cujo teor para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido, 
ficando o respetivo original arquivado na pasta anexa ao presente livro de atas; ----------- 

2.º - Aprovar a atribuição do subsídio, cujo montante está definido na Proposta n.º 
55/PRESIDENTE/2015, de 06 de maio em apreço, devendo os serviços municipais 
processar o seu pagamento, com o condicionalismo supra transcrito; ------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. - PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DA 3.ª TRANCHE DO SUBSÍDIO, 
ATRIBUÍDO AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR ATRAVÉS DO PROTOCOLO 
APROVADO PELA CÂMARA MUNICIPAL NA REUNIÃO DE 21.JAN.2015:----------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 56/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 06 de maio de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 56/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
ADIANTAMENTO DA COMPARTICIPAÇÃO ATRIBUÍDA AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR--- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Clube Desportivo de Almodôvar, através de correio eletrónico, veio requerer o adiantamento da 

terceira tranche da comparticipação definida no Protocolo aprovado pela Câmara Municipal na reunião 
de 21 de janeiro de 2015, cujo valor ascende a €34.250,00; ------------------------------------------------------------- 

A Associação alega não dispor de liquidez financeira para celebrar os seus compromissos, e sendo 
que vão ter lugar eleições para os novos Corpos Gerentes, e pretendem deixar liquidados todos os 
compromissos assumidos por esta Direção, restando ainda uma quarta tranche para o seguimento das 
atividades seguintes;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; ------------------ 

PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência, para o Clube Desportivo de Almodôvar, do 

valor 8.562,50€, que corresponde a uma tranche da comparticipação anual que lhe foi atribuída, 
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através da celebração do referido Protocolo, cujo valor ascendia a €34.250,00 (trinta e quatro mil 
duzentos e cinquenta euros), destinado à satisfação dos compromissos assumidos e não satisfeitos;------- 

2° - Que os encargos emergentes do adiantamento dos duodécimos serão suportados através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso n° 22871;---------- 

3° - Aprovar, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a transferência, para o Clube Desportivo de Almodôvar, do valor de 

€8.562,50, que corresponde a uma tranche da comparticipação anual que lhe foi atribuída, 
através da celebração do referido Protocolo, cujo valor ascendia a €34.250,00 (trinta e quatro 
mil duzentos e cinquenta euros), destinado à satisfação dos compromissos assumidos e não 
satisfeitos;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2° - Que os encargos emergentes do adiantamento dos duodécimos serão suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n° 22871;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – GRATIFICAÇÃO DAS EQUIPAS 
QUE INTEGRAM O DECIF 2015 – FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------- 

Após uma análise desta matéria, sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara, 
deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos o presente assunto, de 
modo a recolher junto da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar elementos adicionais que conduzam a uma melhor decisão, remetendo a sua 
apreciação e deliberação para a próxima reunião do executivo. --------------------------------- 

1.2.8. - DESPESAS INERENTES À REALIZAÇÃO DO FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES 
NA RUA - ALMARTE, A REALIZAR NOS PRÓXIMOS DIAS 15, 16 E 17 DE MAIO: -------------------- 

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara, deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos o presente assunto, uma vez que no ponto 1.2.3. estão 
plasmadas todas as despesas deste evento, tornando-se este ponto redundante. ---------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DAS RUAS DA MALPICA, DO AFONSO E DO ARCO, 
QUE INTEGRAM O CENTRO HISTÓRICO DA VILA DE ALMODÔVAR”: --------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 9 de abril de 2015, da Firma 
Constragraço, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

 “Assunto: “Requalificação urbanística de Várias artérias no Centro Histórico da Vila de 
Almodôvar - Rua da Malpica, do Afonso, e do Arco” - Pedido de Prorrogação de Prazo---------------- 

Exmo. Senhor,---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face às dificuldades que temos vindo a enfrentar no âmbito da empreitada em epígrafe, 

nomeadamente das resultantes das infraestruturas existentes e alterações das instalações 
elétricas, somos pela presente a requerer a V. Exas, a prorrogação de prazo de execução da obra, 
por quarenta e dois dias.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Assim sendo, somos pela presente a enviar em anexo o plano de trabalhos a que nos 
propomos levar a efeito, considerando a prorrogação graciosa ora requerida.--------------------------- 

Na expectativa do Vosso melhor acolhimento, subscrevemo-nos com estima e consideração.” - 

O transcrito documento mereceu, por parte do Coordenador Técnico, Isidro Ramos, a 
seguinte informação: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

“Após análise ao pedido de prorrogação de prazo sou a informar o seguinte:--------------------------------- 
As infraestruturas existentes, não estão na sua totalidade levantadas em cadastro, causando 

atrasos significativos, no desenvolvimento dos trabalhos e execução de novas tarefas.------------------------- 
A integração do posto de transformação da rede elétrica afeta a zona de intervenção e 

consequentemente adaptação das alimentações dessa rede e respetiva alimentação em média tensão 
do posto de transformação.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Atrasos provocados pela indefinição das caixas de distribuição no projeto elétrico.------------------------- 
As referidas caixas foram redefinidas por parte do projetista tardiamente.------------------------------------ 
Mais informo que a obra tem vindo a ser executada por fases, o que contraria o disposto no caderno 

de encargos, para não causar impacto aos munícipes, visto que este se enquadra numa zona 
consolidada, onde está localizada grande parte do comércio, serviços e lazer.”-----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu, que independentemente de outras 
situações, o projeto não prevê todas as situações do subsolo, e uma prorrogação de 
prazo de 42 dias é pouco, porque a Rua do Afonso é tão complicada como a da Malpica.-  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de 42 dias (quarenta e dois dias), a título gracioso, 

para execução da empreitada, nos termos e com os fundamentos constantes na informação 
supra transcrita.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

2.2. – RATIFICAÇÃO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS JUNTO À GNR, 
CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLA EB1”: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 2 de abril de 2015, da empresa 
Hélder M. Cristina, Projetos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal Ld.ª, cujo teor se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Empreitada de Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto à GNR, Câmara 
Municipal e Escola EB1 -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Empresa Hélder M. Cristina Projectos Florestais e Obras Públicas Unipessoal Lda., e a pedido 
de V. Exa, acordou o aproveitamento das valas referente à obra supracitada para a colocação da 
tubagem da rede de abastecimento de águas pelos serviços de canalização da Câmara Municipal 
de Almodôvar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Dada a esta situação estar a causar transtorno a atraso na execução da obra, e como estão a 
reabrir algumas valas vimos por este meio solicitar que fosse compensado de alguma forma, 
nomeadamente na prorrogação do prazo a título gracioso de 30 dias.------------------------------------- 

Devo também de informar que a Empresa não se responsabiliza pela compactação das valas 
que foram abertas pelos serviços da Câmara Municipal de Almodôvar.”----------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Nada a obstar. Autorizo. Apresentar em reunião de Câmara para ratificação.”------------- 



 

 
ATA N.º 11/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.MAI.2015 

 

 427 

O Senhor Vereador Sebastião chamou a atenção para o facto de estarem a ratificar 
uma prorrogação cujo prazo já acabou. ----------------------------------------------------------------- 

Lembra que sobre esta obra, temos de questionar o envolvimento dos trabalhadores 
da Câmara na empreitada, que acabou por ser uma grande intervenção questionando se 
há uma justificação para isso. Disse que o empreiteiro tem obrigação de planificar a obra 
e afetar todos os recursos para a acabar, e se uma entidade se mete no meio, o 
empreiteiro fica prejudicado e deve ser ressarcido dessa situação. ----------------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que o prazo da obra terminará no dia 7 de maio e 
que a intervenção da Câmara nesta obra apenas foi na Rua 1.º de Maio, em que 
aproveitámos a execução destes trabalhos para mudar a canalização da rede de 
abastecimento de águas, e que iremos pagar ao empreiteiro o serviço de maquinas que 
cedeu na obra para que a Câmara Municipal pudesse efetuar os trabalhos necessários.--- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente e desta forma, aprovar a prorrogação do 

prazo de 30 dias (trinta dias), a título gracioso, para execução da empreitada, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação supra transcrita.--------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por:------------------------------------ 
- Ivone Rosa Correia Guerreiro, residente no imóvel, sito no Monte Novo do Loendreiro, 

Freguesia de São Barnabé, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar 
as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remoção da 
cobertura existente e colocação de nova cobertura. -------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.894,10. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.665,52 (mil, seiscentos e sessenta e cinco euros e 
cinquenta e dois cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2. – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 47/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 5 de maio de 2015, cujo teor se transcreve:-------------------------------------------- 
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“PROPOSTA N.º47/PRESIDENTE/2015-------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL--------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ----------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais;------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas:------------------------------------ 
- Candidatura 08/GAS-FES/2015, exarada em 17.abr.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Teresa Tomásia Santana, 
Contribuinte Fiscal n.º 128618361, para a atribuição de apoio monetário no valor de 170,00€ (cento e 
setenta euros), para apoio com aquisição de prótese ocular;------------------------------------------------------------ 

- Candidatura 09/GAS-FES/2015, exarada em 17.abr.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Manuel Mendonça Belchior, Contribuinte 
Fiscal n.º 134772962, para a atribuição de apoio monetário no valor de 280,00€ (duzentos e oitenta 
euros), para apoio com aquisição de prótese ocular;----------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n. 24813 e 
24814;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.” ---------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência, 
datados de 01.NOV.2013 deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte:------------  

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 
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REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Vítor Manuel Venâncio Ildefonso Proc.º n.º 15/2015 Obra ampliação (escritório) edifício de apoio ao 
posto de abastecimento combustível 

José António Paleta Proc.º n.º 01/2015 Obras Construção de armazém 

O mesmo edil deu, também, conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: Gabinete de Apoio à Presidência – Relatório da 
Adjunta do Senhor Presidente, DAF, DOSUGTA, DISECDJ e Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, bem como o relatório apresentado pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço no 
âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam 
arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas e trinta minutos.-------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica a redigi e subscrevo. ----------------- 


